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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO  CAMPUS SÃO VICENTE

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO– SRP Nº. 05/2015
PROCESSO Nº. 23197.018624.2014-32
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ____/____
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos __ dias do mês de ___________ do ano de Dois Mil e Quatorze, no INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - CAMPUS SÃO VICENTE, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação, com sede à rodovia BR 364, Km 329, CEP 78106-970, Vila de São Vicente da Serra – Santo Antônio do Leverger/MT, inscrito no CNPJ no 10.784.782/0005-84, neste ato representado pelo seu Diretor Geral, Professor JOSE LUIZ DE SIQUEIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Minuano nº 165, Casa 29, Condomínio São Conrado, Bairro Bom Clima, CEP 78.048-226, Município de Cuiabá – MT, CPF 283.846.871-53, no pleno exercício de suas atribuições legais e regulamentares, designado através da Portaria Nº  121, de 29 de Janeiro de 2013, publicada no DOU de 30 de Janeiro de 2.013, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão nº 05/2015, Ata de Julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial da União e homologada pelo Ordenador de Despesas do IFMT – Campus São Vicente, às fls. __ a __ do Processo Administrativo no 23197.018624.2014-32, RESOLVE registrar o(s) preço(s) para a aquisição do(s) item(ns) _____, conforme consta no Anexo I do Edital, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido o(s) mesmo(s) oferecido(s) pela empresa a seguir identificada e qualificada:

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2013; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas;
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Registro de Preço para aquisição eventual e futura de SEMOVENTES (BOVINOS), para atender o Campus São Vicente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - IFMT, conforme especificação e condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e demais documentos aplicáveis ao Pregão SRP nº. 05/2015.

Empresa vencedora:
Endereço:
CNPJ N.º:
Representante legal:
RG N.º:
CPF N.º:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	(conforme proposta de preços)
	
	
	
	




CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DA ATA
O valor total da presente Ata é de R$ ________, conforme constantes na proposta de preços apresentada pela(s) licitante(s) no Pregão Eletrônico– SRP nº 05/2015.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta Ata, com exceção dos casos previstos em Lei.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA E SUA ALTERAÇÃO
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT – Campus São Vicente, não será obrigado a firmar as contratações que deles que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário de Registro de Preços preferência de fornecimento em igualdade de condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento a Orientação Normativa nº 19, de 1º de abril de 2009, da Advocacia Geral da União, é admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata , desde que o prazo total da vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 12 meses.

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as  negociações junto ao fornecedor.
PARÁGRAFO QUARTO
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	PARÁGRAFO QUINTO
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
	PARÁGRAFO SEXTO
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
PARÁGRAFO SÉTIMO
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO OITAVO
O registro do fornecedor será cancelado quando:
	a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
	PARAGRAFO NONO
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO DÉCIMO
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público; ou
a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892/13, e na Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

PARÁGRAFO QUARTO
As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO
Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO
Os órgãos não participantes que interessarem em aderir à Ata de Registro de Preços, deverão realizar a solicitação por meio de COMUNICA (via SIASG/SIAFI) destinado à unidade/órgão gerenciador, ou ainda por meio de ofício e/ou documento oficial, enviado para o e-mail: cpl@svc.ifmt.edu.br. 
PARÁGRAFO SÉTIMO
Nas solicitações deverão constar as seguintes informações:
 - Número do Pregão;
 - Número do item;
 - Descrição resumida do item;
 - Quantidade a ser aderida.

PARÁGRAFO OITAVO
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes no Edital do Pregão Eletrônico – SRP n. 05/2015 e seus demais anexos, que integrarão a presente Ata, independentemente de transcrição.

PÁRÁGRAFO NONO
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – Campus São Vicente será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta Ata de Registro de Preços decorrentes da licitação.

PARÁGRAFO DÉCIMO
A Administração não emitirá qualquer solicitação de entrega de material e/ou prestação de serviços sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO
Durante a validade da presente Ata, a licitante vencedora poderá ser convidada a firmar contratações para prestação do objeto contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A efetivação da contratação de fornecimento se caracterizará pela emissão de Ordem de Fornecimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A recusa em receber a Ordem de Fornecimento implicará na inexecução total de compromisso assumido, sujeitando-se o Contratado à aplicação das sanções previstas nesta Ata e Edital do Pregão Eletrônico- SRP nº 05/2015 e seus demais anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços, decorrentes desta licitação, serão canceladas de pleno direito pela Administração, quando:

a) Automaticamente:
I) Por decurso de prazo de vigência;

II) Não restarem fornecedores registrados.

b) O licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes no Edital e seus anexos e na Ata de Registro de Preços.

c) O licitante vencedor não retirar a solicitação no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa.

d) O licitante vencedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente de registro de preços.

e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente de registro de preços.

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, mediante comprovação em processo administrativo específico.

g) Por razões de interesse públicas devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

h) Os licitantes vencedores, mediante solicitação por escrito, que comprovarem estar impossibilitados de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A comunicação do cancelamento da Ata será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do IFMT – Reitoria.

PARÁGRAFO TERCEIRO
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da licitante vencedora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado na data de sua publicação.

PARÁGRAFO QUARTO
A solicitação dos licitantes vencedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades, previstas no Edital do Pregão Eletrônico – SRP nº 05/2015 e seus demais anexos, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão na Fonte 0112, PTRES 088538, Natureza de Despesa 4.4.90.52.46, ou outras fontes subcritério e oportunidade da Administração, do Orçamento Geral da união de 2015.

CLÁUSULA NONA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

PARAGRAFO PRIMEIRO
São obrigações da Contratante:
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
PARÁGRAFO SEGUNDO
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
PARÁGRAFO TERCEIRO
São obrigações da contratada:
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, e no Edital, assumindo como exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo; 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto que não atender as especificações do Termo de Referência;
e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Assinar a Ata e retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação;
h) Entregar os produtos nos locais designados conforme item 4.1. deste Termo de Referência
i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao IFMT - São Vicente e Campi Participantes, provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das obrigações assumidas;
j) Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor da ata, no prazo concedido no pedido, documentação referente as condições exigidas na licitação;
k) Participar imediatamente, por intermédio do Gestor da Ata, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste instrumento;
l) Efetuar o pagamento de multas prevista no edital que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações assumidas;
m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DECIMA – DAS SANÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) cometer fraude fiscal;
f) não mantiver a proposta.
PARÁGRAFO SEGUNDO
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e)  suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 
f) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
PARÁGRAFO TERCEIRO
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
PARÁGRAFO QUARTO
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
PARÁGRAFO QUINTO
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
PARÁGRAFO SEXTO
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO TERCEIRO
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
PARÁGRAFO QUARTO
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
PARÁGRAFO QUINTO
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
PARÁGRAFO SEXTO
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
PARÁGRAFO SÉTIMO
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
PARÁGRAGO OITAVO
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
PARÁGRAFO NONO
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
PARÁGRAFO DÉCIMO
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
     

	I = (6/100)
     365

	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.




CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E ACEITAÇÃO DO FORNECIMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O prazo de entrega dos produtos é de 20 (vinte) dias,  contados do(a) recebimento da nota de empenho, em remessa única, em dias úteis, de segunda à sexta feira, em horário comercial no seguinte endereço relacionado abaixo: 
IFMT – CAMPUS SÃO VICENTE  – Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de Santo Antonio do Leverger - MT, Telefone 65 3341-2110.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
PARÁGRAFO TERCEIRO
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
PARÁGRAFO QUARTO
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
PARÁGRAFO QUINTO
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
Para dirimir todas as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Justiça Federal em Cuiabá, Capital de Mato Grosso.

São Vicente da Serra – MT, ___ de __________ de 2015.
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